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[bookmark: Texto3]INTRODUÇÃO
A violência, caracterizada como um fenômeno social e histórico, acompanha a evolução da humanidade. Especificamente, a violência contra a mulher tem sido bastante discutida como uma das expressões da violência de gênero, que apresenta repercussões significativas na vida de quem vivencia (GOMES, et al, 2012).
A violência de gênero é aquela executada pelos homens contra as mulheres, causando danos as mesmas apenas por serem deste sexo, ou seja, é perpetrada pelos homens mantendo  controle e o domínio sobre as mulheres como forma de construções culturais, fruto da  sociedade (CASIQUE; FUREGATO, 2006).
Segundo o Mapa da Violência (2015), com taxa de 4,8 homicídios por 100 mil mulheres, o Brasil ocupa a 5ª posição entre os demais países, ainda, com índices locais que excedem os encontrados em países inteiros. O número de vítimas do sexo feminino, entre 2003 a 2013, passou de  3.937 para 4.762, representando 13 homicídios femininos diários. Dados que evidenciam a magnitude do problema revelado em, apenas, uma das demonstrações da violência contra a mulher,  considerando que muitas das situações não são quantificadas por serem ocultadas ou até por não serem reconhecidas. 
Como manifestações da violência contra a mulher, uma das mais notáveis é a agressão física, por deixar marcas que podem ser identificadas visualmente, mas além delas, a que permanece em silêncio, por ser até naturalizada na sociedade envolve ridicularização, jogos mentais, intimidação, ameaças, isolamento, desprezo e abuso econômico, estas estão presentes no cotidiano de muitas mulheres, como violência psicológica, sendo reflexo da violência de gênero existente culturalmente (CASIQUE; FUREGATO, 2006).
A compreensão da importância do conhecimento da violência contra a mulher como um problema de saúde pública permite o interesse para o desenvolvimento de políticas para o seu enfrentamento. Atualmente, vários Estados já investem em programas e políticas de enfrentamento e prevenção da violência contra a mulher. Ressalta-se a publicação da Lei Maria da Penha no Brasil, que coíbe a violência doméstica contra a mulher, exigindo do Poder Público a manutenção e gestão de serviços para a causa, como avanço positivo mais reconhecido pela população (GOMES, et al, 2012).
A criação do Disque 180, Central de Atendimento a Mulher, também é um dispositivo a ser evidenciado, visto que, segundo Kiss, Schraiber e Oliveira (2007), redirecionou as ações para o enfrentamento da violência em todas as esferas, por conseguir apontar características sobre as vítimas, tipologias da violência, informações sobre os principais agressores e seus diversos cenários.
Sabe-se que é indispensável a ampliação do olhar a respeito desse fenômeno, uma vez que ele transcende os níveis sociais, econômicos, históricos e, ainda, culturais. O enfrentamento e a assistência a esta mulher em situação de violência, então, não deve acontecer de forma fragmentada, e sim deve ocorrer em forma integral com o envolvimento de uma rede articulada (GOMES, et al, 2014).
A existência da Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, desta forma, tem o propósito de desenvolver estratégias de prevenção, além de criação de políticas que garantam o empoderamento das mulheres, assistência qualificada e a responsabilização dos agressores. Essa atuação se desenvolve de forma intra e intersetorial por meio de uma rede de atendimento que perpassa os setores justiça, assistência social, segurança pública e saúde, com ações de acolhimento, atendimento, notificação, defesa de direitos, responsabilização de agressores e atenção psicossocial para o enfrentamento da violência contra mulheres (BRASIL, 2011).
Assim, para que os serviços se vinculem em rede é essencial que exista um suporte adequado de recursos, além de uma dinâmica de trabalho favorável que permita a comunicação. Apesar dos avanços com a elaboração de leis, da criação de dispositivos e da ampliação de discussões a respeito do enfrentamento da violência contra a mulher, a atuação dentro da rede ainda é fragilizada, apenas a sua existência não garante que as ações serão efetuadas. Desta forma, este estudo teve o objetivo analisar as lacunas em torno da Rede de Atenção às Mulheres em situação de violência, a partir de pesquisas científicas. 
METODOLOGIA 
Trata-se de uma revisão de literatura, no qual o caminho metodológico adotado foi a pesquisa bibliográfica. Utilizaram-se as bases de dados: Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), o acesso foi por meio da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). 
A busca ocorreu no período de julho de 2016, utilizando a associação entre os Descritores em Ciências da Saúde (DECS): “Violência contra a mulher” e “Rede”. Foram estabelecidos os seguintes critérios de inclusão: artigos online disponíveis na íntegra, em português, publicados a partir do ano 2011. E como critérios de exclusão, os artigos que não abordassem os problemas existentes na rede. A análise dos artigos ocorreu de forma descritiva dos conteúdos. Para a realização desta pesquisa foram utilizados 8 artigos.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
A violência sofrida cotidianamente pelas mulheres constitui-se em um desafio para a rede básica de saúde. Os resultados trazem estudos que revelam os impasses que dificultam a assistência à mulher em situação de violência e a garantia de seus direitos por parte de uma rede de atenção. Destaca-se questões em torno da deficiência na formação e capacitação profissional para o atendimento, a ausência de corresponsabilização dos serviços, de humanização dos profissionais e o próprio desconhecimento da rede por parte dos autores.
Ressalta-se que um único serviço não é capaz de dar uma resolutividade satisfatória devido à complexidade que envolve a violência contra mulher. Gomes, et al, (2012) defendem que a articulação intersetorial requer uma dinâmica de trabalho que favoreça o processo, exigindo, desta forma, recursos humanos conhecedores dos serviços, além de suas competências para o enfrentamento da violência. 
Dentre os artigos selecionados para análise, seis trazem o conhecimento do profissional como um dos segmentos principais para a atuação da rede, influenciando diretamente na assistência prestada à mulher. 
Osis, Duarte e Faúndes (2012) afirmam que, dentro do setor saúde, os profissionais não sentem-se capacitados para lidar com essas situações. A realidade insatisfatória onde é evidenciado o despreparo desses profissionais é citado na maioria dos estudos, Hasse e Vieira (2014) revelam que pode ser consequência de currículos acadêmicos inadequados, além da predominância do modelo biogenicista na formação dos saberes. 
Ainda no setor saúde, foi citado o enfoque funcionalista e curativista como obstáculo para a prestação de uma assistência de qualidade, onde é considerado relevante apenas o quadro clínico, impedindo a detecção da situação de violência. Desta forma, quando as causas não são devidamente investigadas o cuidado torna-se fragmentado e deficiente, como consequência, a assistência fica limitada, sem possibilidade de articulação com outros setores  (HASSE; VIEIRA, 2014; GOMES, et al, 2013).
Aponta-se que há a falha no conhecimento dos profissionais, não só do setor saúde,  com de toda a rede, onde percebe-se o trabalhador familiarizado apenas com as suas atribuições, desconhecendo as atividades dos outros setores. Desta forma, para existir uma integração, todos devem compreender o papel de cada componente.
Dois artigos citam a ausência de corresponsabilização na tomada de atitudes, fato que também interfere na atuação intersetorial. A ausência de conhecimento específico sobre a atuação pode interferir, inclusive, na responsabilização dos casos, onde o profissional não reconhece seu papel e sua importância na composição de uma rede de enfrentamento da violência (OLIVEIRA, SCHRAIBER, 2013; SANTOS,VIEIRA, 2011). Osis, Duarte e Faúndes (2012) afirmam que o desconhecimento da existência de uma rede de atendimento estruturada para mulheres em situação de violência no próprio município influencia para que os profissionais sejam incapazes de abordar essa questão na sua prática. 
Hasse e Vieira (2014) afirmam que, apesar dos profissionais realizarem condutas adequadas dentro do seu setor, existem casos onde os encaminhamentos para outros serviços, por exemplo, não são práticas inseridas com parte de seu exercício ou no seu cotidiano. Além disso, o contato com outros serviços por meio de reuniões, discussões de casos, referência e contra-referência são práticas raras, quase nem citadas nos estudos. 
Diante do exposto, conhecer a articulação intersetorial dos diversos serviços e equipamentos sociais que abrangem o enfrentamento da violência contra a mulher é um passo importante para a consolidação e articulação da rede. Quando não há o processo de corresponsabilização pelas tomadas de decisão, a mulher encontra-se em situação de idas e vindas, repetindo discursos, revivendo momentos que não resulta em nenhuma mudança, transformando suas frustrações em desgaste emocional (LIMA, et al, 2014). 
A mulher, quando é inserida na rede, não tem conhecimento a respeito de seus direitos, é papel do profissional, então, independente do local de porta de entrada, informar e oferecer uma assistência integral. Dentro de cada serviço, ela deve ser acolhida, ouvida e emponderada, de forma a haver resolução de seu problema. Diante disto, outro problema identificado em diversos estudos foi a falta de humanização no atendimento, citado em quatro dos trabalhos selecionados.
Segundo Villela, el al, (2011), essa queixa de ausência de sensibilização para com a mulher é evidente, principalmente, nas delegacias e a questão de gênero não modifica as práticas, mesmo o atendimento realizado por delegadas do sexo feminino ainda percebe-se, inclusive, reações preconceituosas perante o relato. Osis, Duarte e Faúndes (2012) destaca a importância da necessidade de convencer os profissionais a se envolverem com o atendimento sem fazer juízo de valor, cultivando uma postura competente e afetiva para a realização de uma assistência de qualidade. 
Como dificuldade na realização de ações de garantia dos direitos às mulheres em situação de violência, ainda, destaca-se a estrutura inadequada dos serviços, como recurso físico e material deficiente, mencionado em dois dos oito artigos, que impossibilita a prestação de uma assistência de qualidade, fato notável que, inclusive, é reflexo de baixos investimentos da gestão municipal no problema.
A falta de privacidade nos ambientes dificulta a abordagem de experiências sensíveis, fazendo com que o primeiro contato com a mulher seja inadequado, por impedir a resolução dos aspectos e necessidades subjetivas (VILLELA, et al, 2011). Além dos problemas existentes que dependem da consciência de cada profissional, para realizar a assistência bem além de suas atribuições individuais, todos os setores, os setores justiça, assistência social, segurança pública e saúde, com ações de acolhimento contam com recursos físicos e materiais também deficientes que dependem de outras instâncias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A existência da rede é de suma importância para que os serviços unidos e conectados, busquem meios para que a mulher supere a situação vivenciada. As suas ações devem ser valorizadas e divulgadas, assim como os fatores que dificultam a sua articulação deve ser explorado, a fim de que possam ser reconhecidas. 
A temática violência contra a mulher deve ser palco de discussões diante da magnitude em torno dos casos, o emponderamento da população avança a medida que comprovam o impacto que o conhecimento provoca para o enfrentamento da violência. 
O estabelecimento da Rede de Atenção à Mulheres em situação de Violência necessita desse reconhecimento, inclusive dentro da própria rede. Para isso, deve romper a visão restrita e independente de cada setor, de cada profissional. O estudo possibilitou o aprofundamento no tema e a ampliação dos olhares acerca da violência contra a mulher.
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